
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.213 - SC (2014/0288960-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA - IPREV 
ADVOGADO : RENATA BENEDET E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLARISVALDE PEREIRA PINTO 
ADVOGADO : PEDRO DE QUEIROZ CORDOVA SANTOS E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S)
INTERES. : MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. IMPOSSIBILIDADE DE 
INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO REGIMENTAL 
MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DO DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 

1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso 
que deixa de estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos 
de lei federal que considera violados, para sustentar sua irresignação pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional.

3. A apresentação tardia de apontamentos não abordados 
em recurso especial representa inovação, vedada no âmbito do agravo 
regimental.

4. Na hipótese, o Tribunal de origem atestou que o "ato 
impugnado foi proferido sem antecedente processo administrativo 
instaurado pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 
Houve instauração do processo administrativo somente pelo IPREV" 
(fl. 585, e-STJ). 

5. Esta Corte considera não ser cabível o recurso especial 
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fundado na inexistência de prova pré-constituída do direito líquido e 
certo, por ser imprescindível o reexame dos fatos e provas da causa, 
vedado segundo os termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.213 - SC (2014/0288960-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA - IPREV 
ADVOGADO : RENATA BENEDET E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLARISVALDE PEREIRA PINTO 
ADVOGADO : PEDRO DE QUEIROZ CORDOVA SANTOS E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S)
INTERES. : MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – IPREV contra decisão 
monocrática que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado (fls. 
572/573, e-STJ):

"MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ DE SERVIDOR DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. 

DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE DETERMINAVA A 
SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DO BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO AO IMPETRANTE E A RESTITUIÇÃO POR 
ESTE, DE VALORES PRETENSAMENTE RECEBIDOS 
INDEVIDAMENTE. 

PRELIMINAR ACOLHIDA: ILEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM DO PRESIDENTE DO IPREV - INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ CONCEDIDA EM 19.02.1982 
PELA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA - ALESC. TERMO DE INSPEÇÃO DE SAÚDE DA 
JUNTA MÉDICA OFICIAL DA ALESC DE 16.02.1970 ASSINADO 
POR TRÊS (3) PROFISSIONAIS DA MEDICINA, NENHUM 
DESTES ESPECIALIZADO EM ESPONDILEARTROSE 
ANQUILOSANTE. TERMO DE INSPEÇÃO MÉDICA QUE NA 
ÉPOCA CONCLUIU QUE O IMPETRANTE ERA PORTADOR DE 
ESPONDILEARTROSE ANQUILOSANTE. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO INSTAURADO APENAS PELO IPREV.

PORTARIA INAUGURAL EXPEDIDA TÃO SOMENTE PELO 
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IPREV QUE REFERIU A POSSÍVEL EXISTÊNCIA DE 
IRREGULARIDADES NA CONCESSÃO DA APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ DO SERVIDOR INATIVO. DESCRIÇÃO DOS 
FATOS ADEMAIS, NÃO APRESENTADA. AUSÊNCIA, DE TODO O 
MODO, DE COMPETÊNCIA E PRERROGATIVA DO IPREV PARA 
ANULAR O ATO DE APOSENTADORIA DEFERIDO PELA ALESC. 
COMPETÊNCIA PARA INSTAURAR O PROCESSO 
ADMINISTRATIVO NESTE CASO, ATRIBUÍDA 
EXCLUSIVAMENTE AO ÓRGÃO AO QUAL ESTAVA VINCULADO 
O IMPETRANTE AO TEMPO DOS FATOS, A 
SABER, A ALESC. PORTARIA QUE UMA VEZ INSTAURADA 
DEVE CONTER A ADVERTÊNCIA ACERCA

DA POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO, APÓS 
INSTRUÇÃO, DA MÁ-FÉ POR PARTE DO SERVIDOR QUE TERIA 
SIDO IRREGULARMENTE APOSENTADO. LEI FEDERAL N. 
9.784/1999, ART. 54. LEI ESTADUAL N. 6.745/1985, ART. 148.

FALTA DE PRÉVIA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO POR PARTE DA ALESC COM OBSERVÂNCIA 
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. GARANTIAS 
CONSTITUCIONAIS NÃO OBSERVADAS.

ORDEM DE REVERSÃO À ATIVIDADE APÓS TRINTA ANOS. 
CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO PARA INSTAURAÇÃO DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE REVERSÃO. ATO DA MESA N. 
417, DE 04.07.2012. INADMISSIBILIDADE. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO CONFIGURADO.

ORDEM CONCEDIDA POR MAIORIA".

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fl. 803, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DO DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO".

Aduz o agravante que "o Recurso Especial interposto foi claro ao 
demonstrar que o caso dos autos se enquadra na ressalva prevista na parte final 
do artigo 54, da Lei 9.784/99, razão pela qual o entendimento de que o fato 
submete-se à decadência administrativa não merece prosperar" e que " apresentou 
uma intensa explanação sobre o tema de forma que a fundamentação apresentada 
mostra-se eficaz para combater o acórdão recorrido" (fl. 816, e-STJ).
Documento: 1438393 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2015 Página  4 de 4



 
 

 

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, porquanto, "apesar de os 
AGRAVANTES estarem apresentando fatos ocorridos no processo, não se trata de 
reexame de fatos e provas, mas de AFERIÇÃO DE FATO INCONTROVERSO, 
necessário para o julgamento da presente demanda, sem a qual não seria possível 
demonstrar a contrariedade a lei federal alegada" (fl. 817, e-STJ).  

Reitera, no mais, as razões de recurso especial.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.213 - SC (2014/0288960-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. IMPOSSIBILIDADE DE 
INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO REGIMENTAL 
MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DO DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 

1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso 
que deixa de estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos 
de lei federal que considera violados, para sustentar sua irresignação pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional.

3. A apresentação tardia de apontamentos não abordados 
em recurso especial representa inovação, vedada no âmbito do agravo 
regimental.

4. Na hipótese, o Tribunal de origem atestou que o "ato 
impugnado foi proferido sem antecedente processo administrativo 
instaurado pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 
Houve instauração do processo administrativo somente pelo IPREV" 
(fl. 585, e-STJ). 

5. Esta Corte considera não ser cabível o recurso especial 
fundado na inexistência de prova pré-constituída do direito líquido e 
certo, por ser imprescindível o reexame dos fatos e provas da causa, 
vedado segundo os termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o instituto recorrente 
deixou de estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que 
considera violados, para sustentar sua irresignação pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. 

Ressalte-se que a mera menção a dispositivos de lei federal ou mesmo à 
narrativa acerca da legislação que rege o tema em debate, sem que se aponte com 
precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não 
preenchem os requisitos formais de admissibilidade recursal.

Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso 
especial encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, os excertos de ementas dos seguintes julgados:

"Com relação à alegada afronta ao princípio da igualdade, 
cumpre observar que a parte recorrente não amparou o 
inconformismo na violação de qualquer lei federal. Destarte, a 
ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado implica 
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula 284/STF." (AgRg no AREsp 637.085/MG, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/03/2015, DJe 24/03/2015.)

"Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação 
de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 
demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, 
aplica-se, por analogia,  o óbice contido na Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do recurso 
pela alínea "c" do permissivo constitucional." (AgRg no AREsp 
545.311/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 23/03/2015.)
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"Quanto ao mais, a recorrente deixou de indicar, de forma 
inequívoca, os dispositivos legais supostamente violados pelo v. 
acórdão impugnado, o que caracteriza deficiência na fundamentação 
recursal, conforme a Súmula 284 do STF, in verbis: 'É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia'." (AgRg no REsp 
1.471.100/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 20/03/2015.)

"Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial 
que não indica os dispositivos legais supostamente violados pelo 
acórdão recorrido, circunstância que atrai a incidência, por 
analogia, do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal." (AgRg no AREsp 332.456/RS, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/09/2014, DJe 29/09/2014.)

"A interposição de recurso especial fundado na alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal exige a indicação da lei 
federal entendida como violada e de seu respectivo dispositivo, sob 
pena de não conhecimento do apelo em razão de fundamentação 
deficiente. Incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal." (AgRg no AREsp 546.646/MS, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/09/2014, DJe 25/09/2014.)

"A ausência de indicação do dispositivo ofendido enseja a 
aplicação do enunciado nº 284 da Súmula do Pretório Excelso, pois 
caracteriza deficiência na fundamentação, o que dificulta a 
compreensão da controvérsia." (AgRg no REsp 1.452.661/SC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/09/2014, DJe 16/09/2014.)

Do mesmo modo, o recorrente furtou-se a indicar qual dispositivo de lei 
teve interpretação divergente à dada por outro Tribunal.

A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação divergente por 
outros Tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial, quando interposto 
com base na alínea "c" do permissivo constitucional.

Diante disso, o conhecimento do recurso especial, nesse aspecto, 
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, julgado da Corte Especial:
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"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO 
LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

(...)
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é 

cabível a interposição de recurso especial quanto o acórdão 
recorrido "der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro tribunal".

4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a 
demonstração analítica da existência de posições divergentes sobre a 
mesma questão de direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 8/3/04).

5. Para demonstração da existência de similitude das questões 
de direito examinadas nos acórdãos confrontados "[é] 
imprescindível a indicação expressa do dispositivo de lei tido por 
violado para o conhecimento do recurso especial, quer tenha sido 
interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos EREsp 382.756/SC, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).

6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas 
razões do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do 
permissivo constitucional importará na aplicação, nesta Instância 
Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios jura novit 
curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros 
deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, 
identificarem na petição recursal o dispositivo de lei federal acerca 
do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.

7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade 
do recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e 
do contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria 
possível identificar de forma clara, precisa e com a devida 
antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 
17/03/2014.)

Confiram-se, ainda, trechos de ementas dos seguintes julgados:

"A não indicação do dispositivo de lei que teria sido 
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supostamente violado é circunstância que obsta o conhecimento do 
Apelo Nobre interposto tanto com fundamento na alínea a, como na 
alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF)." (AgRg no 
AREsp 247.155/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
05/02/2013.)

"É deficiente de fundamentação o recurso especial interposto 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional, quando não indicado o 
dispositivo de lei federal sobre o qual recairia a suposta divergência 
pretoriana. Incidência da Súmula 284/STF. Precedente: AgRg no 
AREsp 2.768/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 
15/3/13." (AgRg no AgRg no AREsp 236.492/DF, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/05/2013, DJe 10/05/2013.)

"Interposto o recurso especial pela alínea 'c' do permissivo, 
faz-se necessária a indicação do dispositivo de lei federal ofendido, 
sob pena de incidir sobre o recurso especial o óbice da Súmula 
284/STF." (AgRg no REsp 1.328.404/SC, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
11/04/2013.)

Registre-se que a apresentação tardia pela agravante de apontamentos 
não abordados em recurso especial representa inovação, vedada no âmbito do agravo 
regimental.

Nesse sentido:

"Não se admite a adição de teses não expostas no recurso 
especial em sede agravo regimental, por importar em inadmissível 
inovação recursal. Precedentes." (AgRg no AREsp  416.307/SC, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
22/04/2014, DJe 30/04/2014.)

"Em sede de agravo regimental, não são apreciadas alegações 
estranhas ao apelo nobre, às suas contrarrazões ou à motivação da 
decisão agravada, por se tratar de vedada inovação de fundamentos. 
Precedentes." (AgRg no AREsp  352.541/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 30/04/2014.)

"Não se mostra possível discutir em agravo regimental matéria 
que não foi decidida pelo Tribunal de origem, tampouco objeto das 
razões do recurso especial, por se tratar de inovação recursal." 
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(AgRg no REsp 1425149/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014.)

Agregue-se, por derradeiro, que, na hipótese, o Tribunal de origem 
atestou que o "ato impugnado foi proferido sem antecedente processo 
administrativo instaurado pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina. Houve instauração do processo administrativo somente pelo IPREV" (fl. 
585, e-STJ).  

Nesse contexto, esta Corte considera não ser cabível o recurso especial 
fundado na inexistência de prova pré-constituída do direito líquido e certo, por ser 
imprescindível o reexame dos fatos e provas da causa, vedado segundo os termos da 
Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. VERIFICAÇÃO DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. Inviável em recurso especial a verificação de demonstração 
de direito líquido e certo em mandado de segurança, em razão do 
óbice da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".

2. Recurso especial do MPDFT não conhecido.
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 

PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. TÉCNICO PENITENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. 
NULIDADE DO PRIMEIRO TESTE. NECESSIDADE DE 
SUBMISSÃO A NOVA AVALIAÇÃO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
a legalidade do exame psicotécnico em provas de concurso público 
está submetida a previsão legal, objetividade dos critérios adotados e 
possibilidade de revisão do resultado obtido pelo candidato.

3. Uma vez declarada a nulidade do teste psicotécnico, deve o 
candidato se submeter a outro exame. Precedentes do STJ.

4. Recurso especial do Distrito Federal provido, para 
determinar a submissão do candidato a nova avaliação psicológica."

(REsp 1.231.325/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013.)

Documento: 1438393 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2015 Página  11 de 4



 
 

 

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535/CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ICMS. MANDADO DE SEGURANÇA. 
MERCADORIAS ADQUIRIDAS A TITULO DE BONIFICAÇÃO. 
EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO ALEGADO. VIOLAÇÃO AO ART. 1º 
DA LEI 12.016/99. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não houve ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos presentes autos.

2. A Corte a quo asseverou a inexistência de prova efetiva do 
direito líquido e certo de excluir o valor de mercadorias adquiridas a 
título de bonificação da base de cálculo do ICMS. A alteração destas 
conclusões demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos.

3. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que, 
analisar a suposta ofensa ao art. 1º da Lei 12.016/09, com o objetivo 
de verificar a existência ou não de direito líquido e certo que ampare 
a ordem mandamental, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Precedentes: AgRg no REsp 1366994/CE, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 
24/05/2013, AgRg no REsp 1318635/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 
16/05/2013,  AgRg no Ag 1398925/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 
19/04/2013, AgRg no AREsp 283.835/BA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg nos EDcl no AREsp 194.694/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 
18/11/2013.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO. DIREITO À NOMEAÇÃO. 
CANDIDATOS CLASSIFICADOS DENTRO DO NÚMERO DE 
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL.  CONTRAÇÃO DE 
TERCEIRIZADOS NA VIGÊNCIA DO CERTAME PARA 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADES TÍPICAS DOS CARGOS DE 
PROVIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO 
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ESTADO DO GOIÁS DESPROVIDO.
1.   É assente no Superior Tribunal de Justiça que a aferição da 

liquidez e certeza do direito torna-se impossível em sede de Recurso 
Especial pela necessidade de incursão no acervo fático-probatório 
dos autos. Óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.

2.   Com apoio no material fático-probatório constante dos 
autos, o Tribunal local consignou que ficou demonstrado nos autos o 
elevado número de servidores comissionados e/ou temporários na 
administração pública, em detrimento aos servidores concursados, 
razão pela qual entendeu pelo cabimento  da concessão da 
Segurança pleiteada.

Infirmar tais entendimentos implicaria em reexame de provas, 
o que é vedado nesta oportunidade a teor do que dispõe a Súmula 7 
do STJ.

3.   O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de 
que a contratação precária de terceiros durante o prazo de validade 
do certame, por si só, gera direito subjetivo à nomeação para os 
candidatos aprovados dentro do número de vagas disponibilizadas 
no concurso.

4.   Agravo Regimental do Estado do Goiás desprovido."
(AgRg no REsp 1.188.144/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/10/2013, 
DJe 08/11/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0288960-9 REsp 1.500.213 / SC

Números Origem:  00432748320148240000  00515377520128240000  0084271452013824000  20120428652  
20120428652000200  432748320148240000  515377520128240000  
847214520138240000

PAUTA: 03/09/2015 JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - IPREV
ADVOGADO : RENATA BENEDET E OUTRO(S)
RECORRIDO : CLARISVALDE PEREIRA PINTO
ADVOGADO : PEDRO DE QUEIROZ CORDOVA SANTOS E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S)
INTERES. : MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria - Invalidez Permanente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - IPREV
ADVOGADO : RENATA BENEDET E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLARISVALDE PEREIRA PINTO
ADVOGADO : PEDRO DE QUEIROZ CORDOVA SANTOS E OUTRO(S)
INTERES. : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S)
INTERES. : MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 

(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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